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Municipio de Santa Cruz
Câmara Municipal
Caderno de Encargos - Aquisição de Combustíveis
em regime de Fornecimento Contínuo

Cláusula 1q

Caderno de encargos

O caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência

do procedimento pré-contratual, nos termos do artigo 42.s do Código de Contratos Públicos.

Cláusula 2a

Objeto

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de

combustível em regime de fornecimento conünuo, em postos de abastecimento públicos,

para a frota automóvel, máquinas e equipamentos do Município de Santa Cruz, mediante a

uülização de cartões eletrónicos de abastecimento e de um conjunto de serviços

complementares.

2. Os combustíveis a adquirir estão repartidos em dois lotes:

a) Lote 1: Gasóleo Rodoviário;

b) Lote 2: Gasolina 98 Octanas.

3. Os Combustíveis deverão cumprír os requisitos constantes da legislação aplicável em vigor

4. Os bens a adquirir inserem-se na categoria CPV 09100000-0, combustíveis, constante de

Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV)

Cláusula 3e

Cláusulas por que se rege o contrato

7. O contrato é celebrado por escrito, nos termos do disposto no Código dos Contratos

Públicos.

2. Na interpretação e execução do contrato devem observar-se, para além de todas as

normas legais e regulamentares aplicáveis:

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados

pelos concorrentes e expressamente aceites pelo órgão competente para a

decisão de contratar;

b. Os esclarecimentos e as reüficações relativos ao caderno de encargos;

c. O presente caderno de encargos;

d. A proposta do adjudicatário;

e. Os esclarecimentos sobre a proposta do adjudicatário prestados por este.
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3. Em caso de contradição, os documentos identificados no número anterior prevalecem

sobre os demais pela ordem em que estão enumerados.

4. Em caso de divergência entre os documentos identificados no número 2 e o clausulado

do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de

acordo com o disposto no artigo 99.e do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.e desse mesmo diploma legal.

Cláusula 4e

Preço contratual

1. O preço contratual anual não poderá ultrapassar, durante a vigência do contrato, o valor

de:

o Lote 1-: EUR 269.L44,O0 (duzentos e sessenta e nove mil, cento e quarenta e

quatro euros), acrescido de IVA;

o Lote 2: EUR 5.143,00 (cinco mil, cento e quarenta e três euros), acrescido de lVA.

2. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigações constantes no Caderno de Encargos, a enüdade adjudicante deverá pagar ao

adjudicatário o valor referente aos combustíveis adquiridos, em cada lote.

3. O preço contratual inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não

esteja expressamente atribuída à enüdade adjudicante, como despesas com a operação,

recursos humanos, patentes, licenças, etc.

Cláusula 5a

Prazo

Sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar, o contrato iniciar-se-á na data de

assinatura do contrato, mantendo-se em vigor até se verificar a primeira das seguintes

condições:

o Ao final de 12 meses de contrato, para os lotes 1 e 2;

o Ao ser aüngido o valor contratual de 269.L44,00 € (duzentos e sessenta e nove mil,

cento e quarenta e quatro euros), acrescido de lVA, para o lote 1 e 5.143,00 € (cinco

mil, cento e quarenta e três euros), acrescido de lVA, para o lote 2.

Em conformidade com os respetivos termos, condições e o disposto na lei.

ffi tul
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Cláusula 6e

Consumos estimados

1. Os consumos médios estimados são:

a) Lote 1: 21000litros/mês;

b) Lote 2: 280 litros/mês.

2. As quantidades supracitadas são meros indicadores de referência.

3. O Município de Santa Cruz reserva-se no direito de atingir ou de ultrapassar as

quantidades acima referidas.

4. Se o consumo ficar aquém das quantidades acima referidas, não poderá o adjudicatário

exigir, no fim do contrato, a aquisição das totalidades das quanüas descritas.

Cláusula 7c

Locais de fornecimento dos combusúveis

Os locais de fornecimento dos combustíveis são os postos de abastecimento públicos

propriedade do adjudicatário, existentes, não só na área geográfica do concelho de Santa Cruz,

como em todo o território regional.

Cláusula 8a

Cartões de abastecimento

1. A aquisição de combustíveis obriga à emissão, pela enüdade fornecedora, de um cartão de

abastecimento por veículo e/ou por serviço, sem custos para a enüdade adjudicante.

2. A (s) entidade (s) fornecedora (s) deverá (ão) disponibilizar, nas instalações do Município

de Santa Cruz, os cartões de abastecimento no período máximo de 10 (dez) dias úteis, após

a requisição dos mesmos pela enüdade adjudicante.

3. Em caso de dano ou extravio de cartões, a entidade adjudicante comunicará ao respetivo

adjudicatário a ocorrência do facto, devendo esta úlüma, a partir da tomada de

conhecimento da situação, cancelar a validade do cartão.

4. Para efeitos do previsto no ne anterior, o adjudicatário terá que facultar contactos de

telefone e de endereço de correio eletrónico específicos para a noüficação da ocorrência.

5. Cabe ao adjudicatário a responsabilidade pela uülização abusiva do cartão após a

noüfi cação da ocorrência.

6. As emissões da segunda via do cartão de abastecimento, até ao máximo de uma emissão

anual por cartão, não têm um custo adicional para a Câmara Municipal.

7. Os cartões de abastecimento devem prever os seguintes requisitos e funcionalidades:

a) Associação a uma viatura, através da idenüficação pela matrícula ou associação a um

serviço específico, através da identificação pela designação desse serviço;

ffi @
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b)

c)

d)

e)

f)

Ter obrigatoriamente número e um código (PlN);

Possibilidade de fixar um limite de plafond (euros);

Emissão dos relatórios de gestão, individualizando por cartão de abastecimento, no

mínimo, os seguintes elementos:

i. ldenüficação do adjudicatário;

ii. ldentificaçãodoadjudicatário;

iii. ldenüficação do cartão de abastecimento;

iv. ldentificação do veículo (matrícula), ou serviço, e respetiva quilometragem;

v. Local (posto de abastecimento), respetivo P.V.P. (por litro) e quantidade

fornecida;

vi. Valor do abastecimento antes dos descontos;

vii. O desconto unitário por litro de combustível aplicado;

viii. Valor do desconto;

ix. Valor do abastecimento depois de deduzido o desconto.

A periodicidade dos relatórios de gestão prevista na alínea anterior é mensal.

Os relatórios de gestão deverão ser envíados, à Câmara Municipal, juntamente com a

fatura do mês a que respeitam.

Quando solicitado, pala enüdade adjudicante, o adjudicatário deverá facultar as

informações indicadas abaixo, listadas por abastecimento e separadas por pipes " l"

em formato txt:

o Matrícula da viatura ou serviço;

o Data de abastecimento;

o Quilómetros aquando do abastecimento;

o Quanüdade abastecida, em litros;

o Tipos de combustível;

o Estação de serviço;

o Preço por litro (€);

o Preço total (€);

o Ne talão.

Cláusula 9e

Desconto e formação de preços

s)
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1.. O preço por litro de combustível [P1] será obtido pela subtração do desconto contratado

[D1] (desconto unitário fixo por litro de gasóleo/gasolina) ao preço de referência de venda

ao público (PVP) depois de deduzido do lVA.

2. Os preços de venda ao público (PVP) de combustível, designadamente da gasolina sem

chumbo 1095, do gasóleo rodoviário e do gasóleo colorido e marcado, são estipulados, na

Região Autónoma da Madeira, de acordo com a última versão da Portaria n.e 99-A/2008,

de 31 de julho.

3. No tocante ao combustível, gasolina lO 98, o preço a considerar será o preço de venda ao

público (PVP) praücado na data do abastecimento.

4. O desconto [D1] a apresentar pelos concorrentes não inclui o lVA.

5. Em resumo, a fórmula de apuramento do preço por litro de combustível, sem lVA, a pagar

ao adjudicatário é a seguinte (considerando a taxa do IVA = 22%):

PL (PW T DI]

ffi
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6. Para efeitos de faturação, em cada fornecimento considera-se o PVP em vigor à data do

abastecimento.

Cláusula 10q

Faturação

I A faturação será mensal, sendo que as faturas deverão ser emíüdas no final do mês a que

respeitam.

Da fatura deverá constar:

Por üpo de combustível: o consumo mensal (litros), valor sem lVA, IVA e valor com IVA;

Descontos concedidos: valor dos descontos sem lVA, IVA e valor com IVA;

Valor total da fatura: valor sem lVA, IVA e valor com IVA;

Ns de Compromisso.

2.

a)

b)

c)

d)

Cláusula 11e

Condições de pagamento

L. O prazo de pagamento das faturas será o indicado pelo adjudicatário na respeüva

proposta.

2. Não são admitidos prazos de pagamento inferiores a 30 dias.

3. O prazo para pagamento das faturas é contado da data de receção das mesmas.

4. Se o relatório de gestão, conforme descrito na alínea d) do ne 7 da cláusula 63, não

acompanhar a fatura do mês a que respeita, o prazo de pagamento da fatura fica suspenso

até que o Município de Santa Cruz rececione o documento em falta.
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Cláusula 12e

Outras responsabilidades do adjudicatário

Consütuem, ainda, responsa bilidades do adjudicatá rio:

1,. Praticar o desconto apresentado na proposta adjudicada durante toda a vigência do

contrato.

2. Comunicar ao Município de Santa Cruz, antecipadamente ou em tempo úü1, os factos que

tornem total ou parcialmente impediüvo o fornecimento dos combustíveis ou o

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado.

3. A verificar-se a ocorrência de acidente e/ou incidentes resultantes do abastecimento dos

combustíveis ou de outras ações imputáveis ao adjudicatário, fica o mesmo obrigado a

suportar os encargos inerentes à reposição das condições anteriores ao sucedido.

4. Para além dos custos aludidos no número anterior, pode ainda ser exigído ao adjudicatário

uma indemnização pelos danos incorridos e prejuízos causados a pessoas e/ou bens ou

pela indisponibilidade do posto de abastecimento considerado para efeitos de avaliação da

proposta.

5. O disposto nos números anteriores não prejudica a faculdade da entidade adjudicante

proceder à resolução do contrato nos termos gerais do direito.

Cláusula 13e

Casos de força maior

t. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se com tal as circunstâncias

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse

razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior,

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens,

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, moüns e

determinações governa me nta is ou ad m i n istraüvas i nju ntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a. Circunstâncias que não consütuam força maior para os subcontratados do prestador

de serviços, na parte em que intervenham;
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b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a

grupos de sociedades em que este integre, bem como sociedades ou grupos de

sociedades dos seus subcontratados;

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciaÍs de natureza

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de

normas legais;

e. lncêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao

incumprimento de normas de segurança;

f. Avarias nos sistemas informáücos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas

a sabotagem;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar caso de força maior deve ser

imediatamente comunicada à outra parte.

A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento

resultante de força maior.

Cláusula 14e

Penalidades

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a enüdade adjudicante pode

exigir ao prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar

em função da gravidade do incumprimento.

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a enüdade adjudicante tem em conta,

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do

prestador e as consequências do incumprimento.

3. Em caso de indisponibilidade do posto de abastecimento considerado para efeitos de

avaliação no presente concurso, num prazo máximo de 10 (dez) minutos, após efetuado o

pedido de fornecimento pelo representante Município de Santa Cruz, o adjudicatário

obriga-se a pagar uma penalidade de 1,2 euros por km percorrido, desde o posto de

abastecimento considerado na avaliação da proposta até ao posto de abastecimento

alternativo do adjudicatário disponível para efetuar o abastecimento;

4. A enüdade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.

ffi
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5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente.

Cláusula 15q

Resolução do contrato pelo contraente público

L. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o

contraente público pode resolver o contrato, a título sancionatório, logo que ocorram

quaisquer das seguintes circunstâncias, por razões imputáveis ao adjudicatário:

a) A prestação de serviços se encontre gravemente prejudicada;

b) O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de prestação dos serviços

(quando o atraso for superior a trinta dias úteis);

c) A práüca de atos dolosos ou negligentes que alterem o bom fornecimento;

d) O não cumprimento definitivo das obrigações assumidas em todo o articulado do

presente caderno de encargos.

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se medíante declaração enviada

ao adjudicatário.

3. A resolução não prejudica o pagamento ao adjudicatário dos fornecimentos já realizados

em conformidade com o contrato.

4. Para efeitos do disposto no número 1, considera-se que existe incumprimento definiüvo

quando se verificar que o objeto do contrato não corresponde às caracterísücas e

especificações que lhe são atribuídas na proposta e restante documentação apresentada

pelo adjudicatário.

Cláusula 16e

Resolução do por parte do prestador de serviços

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.s do CCP

Artigo 170

Caução e modo de prestação

L. Para garanür o exato e pontual cumprimento das respetivas obrigações, o Município de

Santa Cruz exigirá ao adjudicatário do Lote 1 a prestação de caução, no valor de 2% do

preço contratual.

2. Nos pagamentos não será deduzido qualquer montante a título de reforço de caução.

Cláusula 18e

Obrigações de sigilo

w
,H, W
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O adjudicatário obriga-se ao sigilo de quaisquer informações que obtenha em virtude da

execução do contrato, salvo se prévia e expressamente autorizado pelo contraente público.

Cláusula l.9q

Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 20e

Comunicações e notificações

Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas nos termos do Código dos Contratos

Públicos.

Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada

à outra parte.

Cláusula 21a

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Cláusula 224

Legislação aplicável

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável.

Cláusula 23e

Foro competente

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 24a

Gestor do Contrato

O gestor do contrato será o, José Marcelino Carvalho Nóbrega, contato 9tO2L5879, endereço

eletrónico, ma rcelinonobrega @cm-santacruz.pt
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Cláusula 25s

Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais

1. A Segunda Outorgante obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação, a não

ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer informações e ou

elementos que lhe hajam sido confiados pela Primeira Outorgante ou de que tenha tido conhecimento

no âmbito do contrato ou por causa dele.

2. Os dados pessoais a que a Segunda Outorgante tenha acesso ou que lhe sejam transmiüdos pela

Primeira Outorgante ao abrigo do contrato serão tratados em estrita observância das regras e normas

da Primeira Outorgante.

3. A Segunda Outorgante compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar,

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmiür, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à

disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela

Primeira Outorgante ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido expressamente instruído, por

escrito, pela Primeira Outorgante.

4. No caso em que a Segunda Outorgante seja autorizada pela Primeira Outorgante a subcontratar

outras entidades para a prestação de serviços, o mesmo será a única responsável pela escolha das

empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação destas.

5. A Segunda Outorgante obriga-se a garantir que as empresas por este subcontratadas cumprirão o

disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (tei ne 58/20L9, de 08 de Agosto, doravante designada

por LPDP) e na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que a

Segunda Outorgante celebra com outras enüdades por si subcontratadas.

6. A Segunda Outorgante obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na LPDP e demais legislação

aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e nomeadamente a:

a) Uülizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmiüdos pela Primeira Outorgante

única e exclusivamente para efeitos da prestação dos serviços objeto deste contrato;

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos dados

tratados;

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento do

dever de sigilo profissional relaüvamente aos mesmos dados pessoais;

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a Primeira

Outorgante esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas;

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados pessoais

tratados por conta da Primeira Outorgante contra a respeüva destruição, acidental ou ilícita, a perda

acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como contra qualquer outra forma

de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais;

f) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no contrato.

J.l-ÍHr.H
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7. A Segunda Outorgante será responsável por qualguer prejuízo em que a Primeira Outorgante venha a

incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus colaboradores, de dados

pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato.

8. Para efeitos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-se por "colaborador"

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços à Segunda Outorgante, incluindo,

designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e

consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre a

Segunda Outorgante e o referido colaborador.

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do presente

contrato, independentemente do moüvo porque ocorra.

ïHf'.H M
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Município de Santa Cruz
Câmara Municipal
Programa do Concurso - Aquisição de Combustíveis

ANEXO II

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a)do no 1do artigo 81s do Código dos Contratos Públicos]

(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de te ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário

(a) no procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara,

sob compromisso de honra, que a sua representada 20:

a) Nâo se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou

cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de

patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo

pendente;

b) Não foi objeto de aplicação de sançâo administrativa por falta grave em matéria

profissional " 1ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou

gerência não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em

matéria profissional " l";
c) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n0 1 do artigo

21e do Decreto--Lei ns 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45e da Lei ns 18/2003, de

11- de Junho, e no ne 1- do artigo 460s do Código dos Contratos Públicos 2a;

d) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do ne 1 do artigo

627e do Código do Trabalho 2s;

e) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administraüva ou

judicial pela uülização ao seu serviço de mâo-de-obra legalmente sujeita ao

pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos

termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que

é nacional ou no qual se sítue o seu estabelecimento principal) 26;

leAplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

'o No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão "a sua representada"

" lndicar se, entretanto, ocorreu a respeüva reabilitação.

" lndicar se, entretanto, ocorreu a respeüva reabilitação.
23 Declarar consoante o concorrente seja a pessoa singular ou pessoa coleüva.

'o lndicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.

" lndicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.
26 Declarar consoante a situação.
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f) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoría ou apoio técnico na

preparação e elaboração das peças do procedimento.

2. O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da lnternet onde podem

ser consultados 2t l os documentos comprovaüvos de que a sua representada 28 não se

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55e do Código dos

Contratos Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovaüvos de que cumpriu as

obrigações fiscais declaraüvas cujo conteúdo assume interesse específico para a Região

Autónoma da Madeira referidos no ne 2 do artigo 7e do Decreto Legislaüvo Regional ne

34/2008/M.

3. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a

caducidade da adjudicação e consütui contra -ordenação muito grave, nos termos do

artigo 4560 do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da

sanção acessórÍa de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

ILocal], ldata] [Assinatura2e]

2TAcrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso
28No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão "a sua representada"
2e Nos termos do disposto no ne'4 e 5 do artigo 57s do CCP.
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ANEXO ilr

Modelos de Caução

Garantia Bancária / Seguro Caução ne

L Em nome e a pedido de '0, o (a) 31 presta a favor do Município de

Santa Cruz garantia bancária / seguro-caução, autónoma à primeira solicitação no valor de

€ 32, referente ao depósito de 2% sobre o valor de 33, destinado a

garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações legais e contratuais do

adjudícatário

, assumidas relaüvamente ao contrato

2. O (A) ......... obriga-se, por força desta garantia / seguro-caução, a pagar aquela

quanüa, à primeira solicitação do Município de Santa Cruz, sem que esta tenha de se

justificar o pedido e sem que o primeiro invoque em seu beneficio quaisquer meios de

defesa relacionados com o contrato supra identificado ou com o cumprimento das

obrigações assumidas tt com a celebração daquele.

3. O pagamento desta quanüa será efetuado no dia seguinte ao do pedido, prazo este findo o

qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios, à taxa mais

elevada praücada pelo (a) Banco / Seguradora para operações ativas, sem prejuízo de

execução imediata da vida assumida por esta.

4. A presente garanüa autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada,

mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos do disposto no Código dos Contratos

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei ne 78/2OO8, de 29 de janeiro.

[Local], [data] [Assinatura]

30 ldenüficação completa do adjudicatário: firma, sede e número de identificação fiscal.
31 ldentificação completa da insütuição garante;
32Valor por numerário e por extenso que deve corresponder a2%do valor da adjudicação, com

exclusão do lVA.
33 Valor do contrato.
3a ldenüficação completa da instituição garante;
3s ldentificação completa do adjudicatário: firma, sede e número de identificação fiscal.
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Depósito em dinheiro ou em títulos

Em nome e a pedido de tu, o (a) 37 declara que foi efetuado nesta

instituição, a favor do Município de Santa Cruz, o depósito em dinheiro/títulos no valor de

€ 38, referente ao depósiïo de 2% sobre o valor de 3s, desünado a

garanür o exato e pontual cumprimento das obrigações legais e contratuais do

adjudicatário, assumidas relativamente ao contrato de

2. o (A) a0 obriga-se, por força desta depósito, a pagar aquela quanüa, à primeira

1.

4.

3.

solicitação do Município de Santa Cruz, sem que esta tenha de se jusüficar o pedido e sem

que o primeiro invoque em seu beneficio quaisquer meios de defesa relacionados com o

contrato supra idenüficado ou com o cumprimento das obrigações assumidas""""""""""" " '41

com a celebração daquele.

O pagamento desta quantia será efetuado no dia seguínte ao do pedid o, prazo este findo o

qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios, à taxa mais

elevada praücada pelo (a) Banco / Seguradora para operações ativas, sem prejuízo de

execução imediata da vida assumida por esta.

A presente garanüa autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada,

mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos do disposto no Código dos Contratos

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei ns 78/2OO8, de 29 de janeiro.

ILocal], [data] lAssinatura]

atário:firma,sedeenúmerodeidenüficaçãofiscal.
37 ldenüficação completa da instituição onde foi efetuado o depósito;
3sValor por numerário e por extenso que deve corresponder a2Y" do valor da adjudicação, com

exclusão do lVA.
3s Valor do contrato.
ao ldenüficação completa da instituição onde foi efetuado o depósito;
a1 ldentificação completa do adjudicatário: firma, sede e número de identificação fiscal.


